
coletivo abebera-se inexoravelmente na voz coletiva dos resistentes. Nem 
poderia ser diferente: valha-nos o poeta pernambucano João Cabral de 
Melo Neto – que evoco em homenagem à “alma mater” do nosso preclaro 
autor – para sabermos que "[u]m galo sozinho não tece uma manhã: / ele 
precisará sempre de outros galos. / [...] / para que a manhã, desde uma 
teia tênue, / se vá tecendo, entre todos os galos".6

Vamos tecê-la?
À aurora da jurisdição social coletiva hegemônica. 
São Paulo, janeiro de 2026.
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